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Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Deliberação (extracto) n.o 57/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação do
júri, foi atribuída a classificação final de Aprovado ao Doutor António
Leça Coelho nas provas de habilitação para o exercício de funções
de coordenação científica, realizadas nos dias 4 e 5 de Dezembro
do corrente ano.

A referida deliberação do júri foi homologada pela direcção do
Laboratório Nacional de Engenharia Civil, por deliberação de 22 de
Dezembro de 2006.

28 de Dezembro de 2006. — O Chefe da Divisão de Gestão de
Pessoal, Daniel Martins.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Segurança Social

Despacho n.o 451/2007

No âmbito da regulamentação do rendimento social de inserção
(RSI) estabelecida pelo Decreto-Lei n.o 42/2006, de 23 de Fevereiro,
os protocolos previstos no artigo 37.o da Lei n.o 13/2003, de 21 de
Maio, para o desenvolvimento de acções de acompanhamento de bene-
ficiários do RSI podem ser celebrados, conforme o disposto no n.o
1 do artigo 79.o do citado decreto-lei, entre a entidade distrital da
segurança social e as instituições particulares de solidariedade social
ou outras entidades, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos,
que prossigam fins de solidariedade social.

O desenvolvimento e a execução destes protocolos são objecto de
regulamentação específica no que respeita, designadamente, aos cri-
térios de celebração, às obrigações das entidades, às cláusulas de res-
cisão e aos custos a financiar, conforme o previsto no artigo 80.o
do referido decreto-lei.

Em sede da aplicação do Decreto-Lei n.o 283/2002, de 8 de Novem-
bro, a celebração dos referidos protocolos obedecia ao disposto no
despacho n.o 15 400/2004 (2.a série), o que, tendo em conta a cla-
rificação introduzida no artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 42/2006, de
23 de Fevereiro, respeitante à natureza das instituições e outras enti-
dades contratualizantes, e a prática decorrente da sua aplicação, torna
necessário proceder à revogação daquele despacho por forma a esta-
belecer-se uma regulamentação mais conforme à execução dos pro-
tocolos tendo em vista os objectivos a atingir com as acções de acom-
panhamento aos beneficiários do RSI.

Com efeito, e de acordo com a experiência obtida, há que ter
em conta, na celebração dos protocolos, os diferentes contextos comu-
nitários em que se inserem os beneficiários do RSI, por forma a
permitir a sua individualização em função da realidade de cada comu-
nidade e um maior rigor e adequação quer ao nível da intervenção
quer ao nível dos recursos.

Assim, e ao abrigo do disposto nos artigos 78.o e seguintes do
Decreto-Lei n.o 42/2006, de 23 de Fevereiro, determina-se o seguinte:

1 — Os protocolos celebrados entre as entidades distritais da segu-
rança social e as instituições particulares de solidariedade social ou
outras entidades, com ou sem fins lucrativos, que prossigam fins de
solidariedade social, adiante designadas por instituições, visam o
desenvolvimento de acções de acompanhamento dos beneficiários do
RSI.

2 — As acções de acompanhamento dos beneficiários do RSI
compreendem:

a) Elaboração do diagnóstico da situação familiar;
b) Elaboração do relatório social;
c) Negociação e elaboração do programa de inserção;
d) Execução e acompanhamento do programa de inserção.

3 — O desenvolvimento das acções de acompanhamento previstas
no número anterior é assegurado por uma equipa técnica pluridis-
ciplinar cuja constituição é definida pelo conselho directivo do Ins-
tituto da Segurança Social, I. P.

4 — A celebração dos protocolos depende de:

a) Inexistência ou insuficiência de recursos técnicos qualificados
dos núcleos locais de inserção (NLI) para o desenvolvimento de acções
de acompanhamento de beneficiários do RSI;

b) Parecer favorável, devidamente fundamentado, da entidade dis-
trital da segurança social sobre a proposta de celebração de protocolo
apresentada pelo NLI;

c) Autorização do conselho directivo do Instituto da Segurança
Social, I. P., para a celebração do protocolo.

5 — Para efeitos de celebração dos protocolos, as instituições
devem:

a) Estar legalmente constituídas e ter a situação regularizada
perante a segurança social e a administração fiscal;

b) Ter apresentado relatório de actividades e contas relativamente
ao ano anterior;

c) Ter proximidade de actuação em relação à residência dos bene-
ficiários a abranger;

d) Possuir experiência de intervenção em atendimento/acompanha-
mento social;

e) Possuir experiência ou demonstrar disponibilidade para a inter-
venção comunitária;

f) Dispor ou admitir pessoal qualificado e em número adequado
às acções a realizar.

6 — O protocolo deve incluir as cláusulas obrigatórias constantes
do modelo anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

7 — São obrigações das instituições:

a) Desenvolver as acções de acompanhamento previstas no n.o 2;
b) Manter uma estrutura de recursos humanos, qualitativa e quan-

titativamente, adequada às acções a desenvolver e ao número de agre-
gados familiares a abranger;

c) Utilizar os suportes de informação normalizados pela segurança
social no âmbito do RSI;

d) Elaborar relatórios de progresso semestrais, de acordo com
modelo a fornecer pela entidade distrital da segurança social, e dados
de natureza estatística que lhe sejam solicitados;

e) Organizar processo técnico e financeiro respeitante às acções
desenvolvidas no âmbito do protocolo;

f) Criar um centro de custos para as acções desenvolvidas no âmbito
do protocolo, no respeito pelos princípios e conceitos contabilísticos,
critérios de valorimetria e métodos de custeio, de harmonia com as
normas estabelecidas no Plano Oficial de Contas;

g) Elaborar plano de acção anual;
h) Articular com o NLI de acordo com os procedimentos que por

este vierem a ser definidos;
i) Cumprir as cláusulas estipuladas no protocolo.

8 — São obrigações da entidade distrital da segurança social:

a) Acompanhar e avaliar semestralmente, em articulação com os
NLI, a acção desenvolvida pelas instituições;

b) Disponibilizar às instituições os suportes de informação nor-
malizados no âmbito do RSI;

c) Assegurar, às instituições, o financiamento nos termos e con-
dições definidos no protocolo.

9 — O financiamento a conceder, tendo em conta os custos com
o pessoal e respectivas deslocações, os encargos com o funcionamento,
designadamente comunicações e material de escritório, bem como
o número de agregados familiares a abranger são definidos pelo con-
selho directivo do Instituto da Segurança Social, I. P.

10 — Os protocolos vigoram por um período de dois anos.
11 — A renovação dos protocolos depende da avaliação da execução

das acções referidas no n.o 2, a efectuar pelas entidades distritais
da segurança social.

12 — Os protocolos devem ser revistos sempre que ocorram motivos
que o justifiquem, nomeadamente quando o número de agregados
familiares abrangidos ultrapassar a margem de variação admitida no
protocolo.

13 — A revisão dos protocolos, prevista no número anterior,
depende de autorização do conselho directivo do Instituto da Segu-
rança Social, I. P.

14 — Os protocolos podem cessar a todo o tempo por mútuo acordo
e cessam automaticamente por extinção do seu objecto.

15 — Os protocolos podem ser denunciados por escrito por qual-
quer das partes com a antecedência mínima de 90 dias, desde que
por motivos devidamente justificados, nomeadamente sempre que
ocorram circunstâncias que inviabilizem a sua vigência, como a vio-
lação das cláusulas do protocolo.

16 — É revogado o despacho n.o 15 400/2004 (2.a série), de
27 de Maio.

17 — Os protocolos celebrados ao abrigo do despacho
n.o 15 400/2004 (2.a série), de 27 de Maio, mantêm-se em vigor até
à data do seu termo.

18 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

21 de Dezembro de 2006. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.
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ANEXO

Modelo de protocolo

Entre:

O primeiro outorgante, Instituto da Segurança Social, I. P./Centro
Distrital de Segurança Social de . . . , adiante designado por CDSS,
representado por . . . (1); e

O segundo outorgante, Instituição . . . (2), adiante designada por
Instituição, representada por . . .
é celebrado o presente protocolo, de harmonia com o disposto no
artigo 37.o da Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio, e no presente despacho,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula I

Objecto

Constitui objecto do presente protocolo a definição dos termos
e condições em que:

a) A Instituição desenvolve as acções de acompanhamento dos bene-
ficiários do rendimento social de inserção (RSI);

b) O CDSS presta o apoio técnico e financeiro à Instituição pelo
desenvolvimento das referidas acções.

Cláusula II

Acções a desenvolver

As acções de acompanhamento dos beneficiários do RSI com-
preendem:

a) Elaboração do diagnóstico da situação familiar;
b) Elaboração do relatório social;
c) Negociação e elaboração do programa de inserção;
d) Execução, acompanhamento e avaliação do programa de inser-

ção.
Cláusula III

Âmbito geográfico

O âmbito territorial de intervenção da Instituição abrange . . . (3),
tendo em vista uma maior proximidade com os beneficiários do RSI.

Cláusula IV

Obrigações da instituição

A Instituição obriga-se, designadamente, a:

a) Desenvolver as acções previstas na cláusula II, por forma a garan-
tir a inserção social dos beneficiários do RSI, que conduzam à pro-
gressiva autonomia, tendo por base indicadores de eficácia previa-
mente definidos entre as partes;

b) Organizar um processo individual por agregado familiar, de onde
conste, nomeadamente:

i) Caracterização do agregado familiar;
ii) Data do início da intervenção;
iii) Ficha de acompanhamento;
iv) Registo das visitas domiciliárias efectuadas;
v) Programa de inserção;
vi) Avaliação do programa de inserção;

c) Manter uma estrutura de recursos humanos qualitativa e quan-
titativamente adequada às acções a desenvolver e ao número de agre-
gados familiares a abranger, nos termos do disposto na alínea b)
do n.o 7 do despacho;

d) Utilizar os suportes de informação normalizados pela segurança
social no âmbito do RSI;

e) Elaborar o plano de acção anual que, no ano de celebração
do protocolo, deve ser apresentado no prazo máximo de dois meses
após a data da sua celebração;

f) Apresentar ao núcleo local de inserção (NLI) o plano de acção
anual e relatórios de progresso semestrais, de acordo com modelo
a fornecer pelo CDSS, dados de natureza estatística e outros que
lhe sejam solicitados;

g) Criar um centro de custos para as acções desenvolvidas no âmbito
do acompanhamento dos beneficiários do RSI, no respeito pelos prin-
cípios e conceitos contabilísticos, critérios de valorimetria e métodos
de custeio de harmonia com as normas estabelecidas no Plano Oficial
de Contas;

h) Articular com o NLI de acordo com os procedimentos que por
este vierem a ser definidos.

Cláusula V

Obrigações do CDSS

O CDSS obriga-se a:

a) Acompanhar e avaliar semestralmente, em articulação com o
NLI, as acções desenvolvidas pela Instituição, segundo indicadores

definidos em função, nomeadamente, da inserção social e progressiva
autonomia dos beneficiários do RSI;

b) Disponibilizar à Instituição os suportes de informação norma-
lizados no âmbito do RSI;

c) Assegurar à Instituição o financiamento estabelecido no anexo
ao presente protocolo, conforme o disposto no n.o 9 do despacho;

d) Proceder a avaliação global do desempenho da Instituição, com
a antecedência de 90 dias da data do termo do protocolo;

e) Emitir parecer, devidamente fundamentado, sobre a avaliação
a que se refere a alínea anterior, tendo em vista a renovação do
protocolo.

Cláusula VI

Revisão do protocolo

1 — O presente protocolo é revisto sempre que ocorram motivos
que o justifiquem, nomeadamente quando o número de agregados
familiares abrangidos ultrapassar a margem de variação admitida no
protocolo.

2 — O protocolo pode, ainda, ser revisto em função dos resultados
da avaliação referida na alínea a) da cláusula 5.a

Cláusula VII

Cessação do protocolo

1 — O protocolo pode cessar, a todo o tempo, por mútuo acordo
dos outorgantes.

2 — O protocolo pode cessar por extinção do seu objecto.
3 — O protocolo pode ser denunciado por escrito por qualquer

dos outorgantes, com a antecedência mínima de 90 dias, desde que
por motivos devidamente justificados, nomeadamente sempre que
ocorram circunstâncias que inviabilizem a sua vigência, como a vio-
lação das cláusulas do protocolo.

Cláusula VIII

Suspensão do financiamento

No caso de incumprimento, por parte da Instituição, do previsto
nas alíneas a), b) e f) do n.o 5 do despacho, que pela sua natureza
não inviabilize a subsistência do protocolo e seja previsível a satisfação
das condições estabelecidas nas referidas alíneas no prazo de 90 dias,
pode o CDSS proceder à suspensão do financiamento até à regu-
larização da situação.

Cláusula IX

Anexo ao protocolo

Constam em anexo ao presente protocolo e dele fazem parte inte-
grante, entre outros, os seguintes elementos:

a) O número de agregados familiares a abranger;
b) O financiamento das acções constantes do protocolo;
c) Os recursos humanos afectos ao desenvolvimento das acções

referidas na cláusula II.

Cláusula X

Vigência

O presente protocolo entra em vigor em . . . (4) e tem a duração
de dois anos, ficando a sua renovação dependente dos resultados
da avaliação a efectuar pelo CDSS, nos termos do disposto na alínea e)
da cláusula V.

. . . (local e data).

Pelo Instituto da Segurança Social, I. P./CDSS de . . . , . . .
Pela Instituição, . . .

Anexo

(protocolo celebrado em . . ./ . . . / . . .)

Entre:

O Instituto da Segurança Social, I. P./CDSS de . . . ; e
. . . (5)

para desenvolvimentos de acções de acompanhamento dos benefi-
ciários do RSI:

1.o

Número de agregados familiares

O número de agregados familiares abrangidos pelo presente pro-
tocolo é de . . . (6).

2.o

Financiamento

O CDSS assegura à Instituição o financiamento de execução do
presente protocolo no valor de . . .
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3.o

Recursos humanos

Os recursos humanos afectos ao desenvolvimento das acções objecto
do presente protocolo são os constantes da seguinte tabela:

Categoria profissional Número Percentagem
de afectação

(1) Indicar nome e cargo.
(2) Identificar a instituição e a respectiva forma jurídica, número

de registo e sede.
(3) Identificar um ou mais concelhos, desde que contíguos, sem

prejuízo dos casos em que o âmbito territorial de intervenção pode
ser definido por referência a freguesias.

(4) Mês e ano.
(5) Nome da instituição.
(6) Indicar o número de agregados familiares.

Direcção-Geral da Segurança Social

Declaração (extracto) n.o 9/2007

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 402/85, de 11 de Outubro, e no regulamento aprovado
pela Portaria n.o 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo
definitivo dos estatutos da instituição particular de solidariedade social
abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva de utilidade
pública.

A instituição adquiriu personalidade jurídica, mediante a partici-
pação efectuada pela autoridade eclesiástica competente, nos termos
do artigo 45.o do Estatuto citado e recebia em 29 de Novembro de
2005 no Centro Distrital de Segurança Social de Coimbra.

O registo foi lavrado pela inscrição n.o 24/06, a fl. 155 do livro
n.o 6 das Fundações de Solidariedade Social e considera-se efectuado
em 9 de Dezembro de 2005, nos termos do n.o 2 do artigo 13.o do
regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação — Fundação Padre Manuel Antunes;
Sede — Rua do Dr. Fernando Melo, 9, Coimbra;
Fins — Acolher temporariamente crianças, jovens e famílias que

a ela recorram por iniciativa própria ou em colaboração com os ser-
viços públicos competentes, num espírito de solidariedade humana,
cristã e social.

2 de Dezembro de 2006. — Pelo Director-Geral, o Director de Ser-
viços, António M. M. Teixeira.

3000223254

Declaração (extracto) n.o 10/2007

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 402/85, de 11 de Outubro, e o regulamento aprovado pela
Portaria n.o 778/83, de 23 de Julho, que se procedeu ao registo defi-
nitivo da alteração dos estatutos da instituição particular de solida-
riedade social abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva
de utilidade pública.

O registo foi lavrado pelo averbamento n.o 2 à inscrição n.o 77/99,
a fls. 168 v.o e 169.o do livro n.o 7 das Associações de Solidariedade
Social, e considera-se efectuado em 18 de Maio de 2006, nos termos
do n.o 2 do artigo 13.o do regulametno acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação — Associação Recreativa, Cultural e Social Valda-
mulense (anteriormente denominada Associação Recreativa Cultural
Valdamulense);

Sede — freguesia Vale da Mula, Almeida.

2 de Dezembro de 2006. — Pelo Director-Geral, o Director de Ser-
viços, António M. M. Teixeira.

3000223253

Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.o 58/2007

Por deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, I. P., de 21 de Dezembro de 2006, foi
a assistente administrativa especialista do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna Maria Fernanda
Correia Cardoso nomeada em idêntica categoria do quadro de pessoal
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., remu-
nerada pelo escalão 2, índice 280, considerando-se exonerada do ante-
rior lugar a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, I. P., de 21 de Dezembro de 2006, foi
a assistente administrativa principal do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Registos e Notariado Ana Cristina dos Santos Silva
nomeada na categoria de assistente administrativo especialista do qua-
dro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, I. P., remunerada pelo escalão 1, índice 269, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data da aceitação do novo
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, I. P., de 21 de Dezembro de 2006, foi
a assistente administrativa principal do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Norte Ondina Maria da Silva Paiva
Pinto nomeada na categoria de assistente administrativo especialista
do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, I. P., remunerada pelo escalão 1, índice 269, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data da aceitação do novo
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, I. P., de 21 de Dezembro de 2006, foi
a assistente administrativa principal do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Norte Patrícia Isabel Rodrigues
Fão nomeada na categoria de assistente administrativo especialista
do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, I. P., remunerada pelo escalão 1, índice 269, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data da aceitação do novo
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2006. — A Directora de Carreiras e Desen-
volvimento, Isabel Grilo.

Despacho n.o 452/2007

Por despachos do secretário-geral do Ministério da Saúde de 4 de
Dezembro de 2006 e do presidente do conselho directivo do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., de 13 de Dezembro
de 2006, foi Ana Paula Domingos Sobral Lopes Gonçalves, assistente
administrativa principal afecta ao quadro de supranumerários criado
junto da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde pelo despacho
n.o 24 407/2006 (2.a série), de 7 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 229, de 28 de Novembro de 2006, transferida
para a mesma categoria do quadro de pessoal do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, I. P., com efeitos a 1 de Janeiro
de 2007.

15 de Dezembro de 2006. — A Directora de Carreiras e Desen-
volvimento, Isabel Grilo.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Despacho (extracto) n.o 453/2007

Nos termos do disposto no artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes que me foram conferidos pelo
despacho n.o 11 594/2006, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 103, de 29 de Maio de 2006, subdelego na directora do Gabinete
de Fiscalização de IPSS e Outros Equipamentos Sociais do Serviço
de Fiscalização do Norte, licenciada Maria Beatriz Branha Lopes
Almeida, e sem prejuízo do poder de avocação, os poderes para pra-
ticar os seguintes actos:

1 — Em matéria de gestão dos recursos humanos e da gestão em
geral:

1.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal
afecto ao respectivo Gabinete;

1.2 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob sua dependência
hierárquica e autorizar as respectivas alterações, bem como o gozo
de férias e a sua acumulação com as do ano seguinte, dentro dos
limites legais e por conveniência de serviço;

1.3 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do res-
pectivo plano, bem como o respectivo gozo interpolado;




